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RESUMO 

Introdução: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é considerado 

um dos maiores programas na área de alimentação no mundo, sendo o único com 

atendimento universalizado. Os colaboradores responsáveis pela alimentação 

escolar ocupam papel de importância tanto no processo de educação alimentar e 

nutricional como na garantia da segurança dos alimentos. Objetivos: Verificar o 

perfil dos recursos humanos, quantidade de equipamentos para a produção de 

alimentos e atualização em conhecimento técnico de manipuladores de alimentos de 

escolas públicas de Porto Alegre/RS. Métodos: Estudo transversal realizado em 120 

escolas públicas de Porto Alegre/RS, atendidas pelo PNAE, no período de outubro 

de 2008 a junho de 2009. Em cada escola amostrada, foi aplicado um questionário 

com perguntas sobre: i. presença de responsável técnico (nutricionista); ii. dados 

dos servidores presentes; iii. treinamento dos manipuladores; iv. utensílios e 

equipamentos da escola. Resultados: Participaram do estudo 221 manipuladores 

de alimentos, sendo 67 de escolas municipais e 154 de escolas estaduais, 

encontrando-se a maioria na faixa etária de 36 a 55 anos (60,6%). Na rede 

municipal, os manipuladores apresentaram nível de escolaridade mais baixo do que 

no Estado, sendo que 41,8% não completaram o ensino fundamental no município e 

48,7% na rede estadual completaram o ensino médio. Do total de manipuladores 

entrevistados, 46,2%  apresentaram até cinco anos de tempo de serviço e 42% com 

mais de onze anos; No Estado, 67,8% dos manipuladores tinham atribuição de 

cargo merendeira e no município 65,5% como auxiliar de cozinha/servente. Foi 

encontrado maior apoio técnico nas escolas municipais, 95% recebiam o cardápio 

elaborado pelo nutricionista responsável, enquanto que nas escolas estaduais, 45% 

recebiam. Mais da metade dos manipuladores participantes do estudo recebeu a 

última capacitação em boas práticas há mais de um ano (56,6%) e 17,3% nunca 

receberam capacitação. Conclusão: As escolas municipais de Porto Alegre 

encontram-se em melhores condições de oferecer alimentação a seus escolares do 

que as escolas da rede estadual no mesmo município, considerando que recebem 

mais apoio técnico de recursos humanos e possuem melhores equipamentos e 

utensílios. 

Palavras chave: alimentação escolar, manipuladores de alimentos, segurança dos 

alimentos.  



 

 

ABSTRACT 

Introduction: The National School Feeding Program is considered one of the largest 

programs in the feeding area in the world and is the only service with universalized. 

Employees responsible for school meals take up role of importance both in food and 

nutrition education process as in food safety assurance. Objectives: To determine 

the profile of human resources, amount of equipment and updated technical 

knowledge of food handlers in public schools in Porto Alegre / RS. Methods: Cross-

sectional study in 120 public schools in Porto Alegre / RS, served by PNAE, from 

October 2008 to June 2009. In each sampled school, a questionnaire was applied 

with questions about: i. presence of technical manager (nutritionist); ii. present data 

servers; iii. training of handlers; iv. utensils and school equipment. Results: The 

study included 221 food handlers, 67 municipal schools and 154 public schools, lying 

mostly in the age group 36-55 years (60.6%). In public schools, the handlers had 

lower level of education than in the state, and 41.8% did not complete elementary 

school in the county and 48.7% in the state system completed high school. Of the 

total respondents handlers, 46.2% had up to five years of service and 42% with more 

than eleven years; In the state, 67.8% of handlers had lunch box office assignment 

and the municipality 65.5% as kitchen assistant / servant. Was found more technical 

support in public schools, 95% received the menu drawn up by the dietitian, whereas 

in state schools, 45% received. More than half of the study participants handlers 

received the latest training on best practices for more than one year (56.6%) and 

17.3% never received training. Conclusion: The public schools in Porto Alegre are 

better able to provide power to their school than schools of the state in the same 

municipality, considering that receive more technical support staff and have better 

equipment and utensils. 

Key words: school feeding, food handlers, food safety. 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE TABELAS 

 

 

TABELA 1 - Faixa etária dos manipuladores de alimentos das escolas....................22 

TABELA 2 - Número de lanches/refeições servidas..................................................30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

BP: Boas Práticas 

CECANE: Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar 

CFN: Conselho Federal de Nutricionistas 

DHAA: Direito Humano à Alimentação Adequada  

DTA: Doenças Transmitidas por Alimentos 

EPI’s: Equipamentos de Proteção Individual 

FAO: Food and Agricultural Organization 

FNDE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

MS: Ministério da Saúde 

NRT: Nutricionista Responsável Técnico 

OMS: Organização Mundial de Saúde  

PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar  

PNAN: Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 

QT: Quadro Técnico 

RS: Rio Grande do Sul 

SAN: Segurança Alimentar e Nutricional 

UFRGS: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO........................................................................................................10 

2 REVISÃO DE LITERATURA..................................................................................12 

   2.1 Alimentação escolar..........................................................................................12 

   2.2 O nutricionista no PNAE....................................................................................13 

   2.3 Manipuladores da alimentação escolar.............................................................14 

   2.4 Segurança dos alimentos..................................................................................15 

   2.5 Condições de trabalho.......................................................................................17 

3 JUSTIFICATIVA......................................................................................................18 

4 OBJETIVOS............................................................................................................19 

   4.1 Objetivo geral....................................................................................................19 

   4.2 Objetivos específicos........................................................................................19 

5 MÉTODOS..............................................................................................................20 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO..............................................................................21 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS...................................................................................32 

8 REFERÊNCIAS......................................................................................................33 

9 APÊNDICE.............................................................................................................38 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O direito humano à alimentação adequada (DHAA) é um direito inerente a 

todas as pessoas de ter acesso regular, permanente e irrestrito, a alimentos seguros 

e saudáveis, em qualidade e quantidades adequadas e suficientes, quer seja por 

meio direto ou por meio de aquisições financeiras. É obrigação do Estado prover 

meios que assegurem esse direito aos cidadãos e garantir que sejam vistos como 

cumprimento de obrigações. Baseado nesses preceitos está o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) (BRASIL, 2013a). 

Popularmente conhecido como merenda escolar, o PNAE é gerenciado pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e visa à transferência, 

em caráter suplementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos 

alunos. É considerado um dos maiores programas na área de alimentação escolar 

no mundo e é o único com atendimento universalizado (CHAVES, 2009; BRASIL, 

2009; OLIVEIRA, 2014). 

Em 2006, o PNAE obteve avanços significativos para garantir seus objetivos, 

dentre eles está a exigência da presença do nutricionista como Responsável 

Técnico pelo Programa, bem como do quadro técnico composto por esses 

profissionais em todas as Entidades Executoras, e o estabelecimento de parceria do 

FNDE com as Instituições Federais de Ensino Superior, criando os centros 

Colaboradores de Alimentação e Nutrição Escolar – CECANES. Dentre as 

atividades desenvolvidas pelos Cecanes, merece destaque as capacitações dos 

atores sociais envolvidos no Programa (BRASIL, 2015). 

Cabe ao nutricionista responsável técnico pelo Programa, a elaboração do 

cardápio e as atividades de planejamento, coordenação, direção, supervisão e 

avaliação das ações de alimentação e nutrição no âmbito da alimentação escolar. 

Dentre elas estão a elaboração e implantação do Manual de Boas Práticas de 

acordo com a realidade de cada unidade escolar e o planejamento e 

acompanhamento dos cardápios da alimentação escolar, entre outros (BRASIL, 

2009; CFN, 2010).  
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O cotidiano de uma escola não se faz somente com os professores, na 

realidade soma-se o trabalho de vários profissionais que contribuem para o êxito da 

atividade de ensino. Dentre eles, estão os manipuladores de alimentos escolares 

que ocupam papel de importância tanto no processo de educação alimentar e 

nutricional como na garantia da oferta de alimentação segura (segurança dos 

alimentos).  São agentes fundamentais para o bom funcionamento deste serviço, 

seus conhecimentos sobre hábitos regionais e preferências alimentares, juntamente 

com o nutricionista responsável, assim como seus conhecimentos sobre boas 

práticas de manipulação e higiene, favorecem a segurança alimentar deste grupo. A 

qualidade desse trabalho depende de vários fatores, equipamentos e utensílios 

disponíveis para elaboração da alimentação, da variedade à qualidade dos gêneros 

alimentícios disponíveis e também da existência de uma equipe de trabalho (TEO et 

al, 2010; LEITE et al, 2011). 

Desta forma, encontrou-se a necessidade de conhecer melhor estes 

profissionais envolvidos no processo de produção da alimentação escolar de escolas 

municipais e estaduais do município de Porto Alegre – RS, também as condições de 

trabalho, apoio técnico e contexto de segurança dos alimentos no qual estão 

inseridos os manipuladores de alimentos. 
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      2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) fundamenta e 

complementa o conceito e os programas de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) com os aspectos jurídicos e os princípios dos direitos humanos. É obrigação 

do Estado garantir que os programas públicos sejam vistos como forma de 

cumprimento de obrigações e de garantias de direitos, tanto pelos gestores e 

servidores públicos como pelos titulares de direitos (BRASIL, 2013a).  

Um exemplo de programa que usa os preceitos de SAN e DHAA é o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), sendo este um dos mais 

antigos programas na área da alimentação no Brasil (ASSÁO, 2012). Implantado em 

1955, após tentativas que vão desde a década de 1940 até a sua real efetivação, em 

1970 (BRASIL, 2013). Atualmente, o programa garante por meio da transferência de 

recursos financeiros alimentação escolar aos alunos de toda a educação básica 

(educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e Educação de jovens e 

adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas (BRASIL, 2009). 

Dentre as premissas do PNAE, está a promoção da saúde e da alimentação 

adequada e saudável nas escolas públicas a partir de uma abordagem baseada nos 

Direitos Humanos, com vistas a contribuir com o crescimento e o desenvolvimento 

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos 

alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 

nutricionais e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 

durante sua permanência em sala de aula (CARDOSO et al, 2010). No cumprimento 

desta proposta, contribui-se para o crescimento do aluno nas áreas social, cognitiva, 

emocional e, principalmente, nutricional (ISSA et al, 2014). 

O PNAE tem como principal objetivo, segundo a Resolução CD/FNDE nº 

26/2013, atender no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais 

aos alunos de tempo integral e Programa Mais Educação, 30% (trinta por cento) aos 

alunos das creches em período parcial e escolas indígenas e quilombolas e 20% 

(vinte por cento) para os demais alunos matriculados na educação básica em turno 

parcial, respeitando os hábitos alimentares e a vocação agrícola da comunidade, 
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contribuindo para o crescimento e desenvolvimento dos estudantes, a melhoria da 

aprendizagem e do rendimento escolar e a formação de bons hábitos alimentares 

(Brasil, 2013b).   

No entanto, o perfil da população brasileira é marcado pela coexistência de 

doenças relacionadas a quadros de carência, como desnutrição, anemias e 

deficiências de vitaminas, com doenças provocadas pelo excesso de alimentos, 

como sobrepeso, obesidade, diabetes, hipertensão arterial. A este quadro, que 

apresenta ora característica de país periférico, ora característica de país 

desenvolvido e que pressupõe uma evolução, Monteiro et al (1995) denominaram  

transição nutricional (STOLARSKI e CASTRO, 2007). 

 

2.2 O NUTRICIONISTA NO PNAE 

A partir de 2006, uma conquista fundamental foi a exigência da presença do 

Nutricionista como Responsável Técnico pelo Programa, bem como do quadro 

técnico composto por esses profissionais em todas as Entidades Executoras, o que 

permitiu uma melhoria significativa na qualidade do PNAE quanto ao alcance de seu 

objetivo (MELLO et al, 2012). 

Cabe ao nutricionista, o qual assume a responsabilidade técnica pelo 

Programa, a elaboração do cardápio e as atividades de planejamento, coordenação, 

direção, supervisão e avaliação das ações de alimentação e nutrição no âmbito da 

alimentação escolar (BRASIL, 2009; CFN, 2010).   

Além disso, são de sua responsabilidade o planejamento e a coordenação da 

aplicação do teste de aceitabilidade; a elaboração e implantação do Manual de Boas 

Práticas (BP) de acordo com a realidade de cada unidade escolar; a interação com 

os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais de forma a conhecer a 

produção local, inserindo estes produtos na alimentação escolar; o planejamento e 

acompanhamento dos cardápios da alimentação escolar, entre outras (BRASIL, 

2009; CFN, 2010).  

Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados com utilização 

de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os 

hábitos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-se na 
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sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e 

adequada (BRASIL, 2013b; ISSA et al, 2014; CFN, 2010).  

 

2.3 MANIPULADORES DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Quanto à promoção de hábitos alimentares saudáveis, destaca-se o trabalho 

dos manipuladores da alimentação escolar, ou como são comumente chamados: 

“merendeiras” (FERNANDES et al, 2014). Esses profissionais são responsáveis pela 

elaboração das preparações servidas pelo PNAE e de todas as atividades que 

envolvem a produção de refeições servidas nas escolas públicas, estando esses 

envolvidos diretamente no preparo e distribuição da alimentação escolar. Entre as 

atribuições que devem ser exercidas por esses profissionais, destacam-se: receber, 

conferir, pesar, guardar mantimentos, separar ingredientes para confecção da 

merenda no depósito, cortar, descascar, preparar as refeições, servir, higienizar 

utensílios e o ambiente (TANAJURA e FREITAS, 2012; GONZALEZ-CHICA, 2013).   

Considerando que a alimentação escolar preparada e distribuída pelos 

manipuladores de alimentos faz parte do cotidiano de escolares de todo o país, a 

execução das atividades que envolvem a produção dessas refeições exige dos 

responsáveis pela sua elaboração, além de treino, disposição física e aptidão. Com 

a evolução do PNAE, as refeições servidas nas escolas passaram a ser mais 

complexas e elaboradas para atender às necessidades nutricionais dos comensais. 

Com isso, houve aumento do trabalho e, consequentemente, do desgaste físico 

desses funcionários responsáveis pela elaboração da alimentação escolar 

(TANAJURA e FREITAS, 2012). 

Teo et al  (2010) salientam que a função do manipulador de alimentos não se 

limita à preparação de alimentos.  Esse trabalhador tem sensibilidade para outras 

dimensões da vida e possuem um conhecimento de ordem prática que deveria ser 

considerado no processo de formação dos escolares. Ainda chama a atenção para o 

fato de que seu potencial para a educação em saúde permanece inexplorado e que 

elas não chegam sequer a perceber essa possibilidade.  

A manipulação inadequada é apontada como a principal causadora de 

doenças transmitidas por alimentos (DTA) (WHO, 2008; GREIG & RAVEL, 2009). Os 
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utensílios disponíveis, o ambiente de trabalho, o grau de escolaridade, que é 

proporcionado também influenciam no final da produção (BRASIL, 2009). 

 

2.4 SEGURANÇA DOS ALIMENTOS 

Para Santos et al (2008), a segurança dos alimentos em serviços de 

alimentação escolar é uma preocupação importante uma vez que qualquer incidente 

pode afetar um elevado número de alunos, muito deles crianças. Assim, as refeições 

servidas nas escolas devem ser não só nutricionalmente equilibrada, mas também 

evitar riscos de DTA. A falta de conhecimento ou a aplicação incorreta das práticas 

de higiene por manipuladores de alimentos são potenciais causas de surtos graves 

de DTA. 

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam que, alimentos não 

seguros estão ligados à morte de cerca de dois milhões de pessoas anualmente - 

incluindo muitas crianças.  Alimentos que contenham bactérias nocivas, vírus, 

parasitas ou substâncias químicas são responsáveis por mais de 200 doenças, 

variando de diarreia ao câncer (WHO, 2015). 

Estudos salientam que programas de alimentação escolar oferecem riscos, 

sobretudo devido à possibilidade de contaminação bacteriana em alimentos e pelo 

grande número de refeições produzidas (SANTOS et al, 2008; Da CUNHA et al, 

2012; TRINDADE, 2014). 

Atualmente, uma das grandes preocupações com o alimento diz respeito à 

sua qualidade; por isso, é indispensável conhecer as condições higiênicas sanitárias 

na sua produção (ALMEIDA et al, 2014; CAMPOS et al, 2009; Da CUNHA et al, 

2013).  

Dentre os componentes que podem afetar essa condição, sem dúvida, 

encontra-se o manipulador de alimentos.  É nessa perspectiva, que dentre as 

estratégias estabelecidas pela Food and Agricultural Organization (FAO) e pela OMS 

para a segurança alimentar, destaca-se a capacitação dos recursos humanos, em 

especial dos manipuladores de alimentos (OLIVEIRA et al, 2014; STEDEFELDT et 

al, 2013).  
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Os programas de treinamentos para manipuladores de alimentos são os 

meios recomendáveis e eficazes para transmitir conhecimentos e promover 

mudanças. Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), os 

manipuladores de alimentos devem ser supervisionados e capacitados 

periodicamente em higiene pessoal, manipulação higiênica dos alimentos e DTA 

(TAKAHASHI et al, 2013; BRASIL, 2004).  

Por outro lado, a falta de alteração do comportamento após a participação em 

programas de treinamento foi observada em estudos realizados, o que indica que o 

conhecimento e a prática nem sempre estão associadas (COOK & CASEY, 1979; 

PARK, KWAK e CHANG, 2010 apud Da CUNHA et al, 2013). Estudo aponta que os 

manipuladores de alimentos são inconscientes do perigo que representa os 

patógenos encontrados em alimentos para a saúde humana, bem como os 

alimentos com maior probabilidade de serem afetados (SANTOS et al, 2008).  

Nesse sentido, o governo brasileiro vem adotando medidas que promovam a 

manipulação de alimentos seguros, como por exemplo, a RDC nº 216/2004 que 

estabelece as técnicas para boas práticas de fabricação em serviços de alimentação 

e determina que todos os manipuladores de alimentos devem ser periodicamente 

treinados na manipulação de alimentos (BRASIL, 2004). 

Santos et al (2008) reforçam que avaliação realizada sobre os níveis de 

conhecimento indicam que os profissionais de alimentos precisam ser mais 

conscientes da importância de suas ações e as consequências que podem ter sobre 

a saúde das crianças. 

Para isso ressalta-se a importância de uma parceria estabelecida, no ano de 

2006, do FNDE com as Instituições Federais de Ensino Superior, culminando na 

criação dos Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição Escolar (CECANEs), 

que são unidades de referência e apoio constituídas para desenvolver ações e 

projetos de interesse e necessidade do PNAE, com estrutura e equipe para 

execução das atividades de extensão, pesquisa e ensino. Dentre essas atividades, 

merece destaque as capacitações dos atores sociais envolvidos no Programa 

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2013b).  
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2.5 CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Como condição de trabalho, define-se todo o conjunto que envolve o 

ambiente físico (temperatura, pressão, barulho, vibração, etc.), o ambiente químico 

(poeiras, fumaças, vapores e gases tóxicos, produtos químicos, etc.), o ambiente 

biológico (vírus, bactérias, fungos, etc.), as condições de higiene e segurança, e as 

características antropométricas do posto de trabalho, tendo por alvo principal o 

corpo da/o trabalhadora/or, o que ocasiona doenças e desgaste (DEJOURS, 2004).  

Segundo Kraemer & Aguiar (2009) a qualificação profissional “é usualmente 

definida pelo conjunto de habilidades e requisitos que compõem o desenho do cargo 

ou pelos saberes que identificam o indivíduo com as condições necessárias ao 

desempenho de suas funções. Está ligada ao sistema de educação formal e, 

também, aos sistemas de qualificação específicos, oferecidos pelas empresas”.  

De acordo com Almeida et al (2014), um serviço de alimentação constitui-se 

em um processo organizado para executar uma sequencia de ações que visam 

fornecer refeições equilibradas dentro de uma dieta estabelecida, seguindo as 

normas de higiene e atendendo às necessidades nutricionais de seus clientes. Nas 

escolas, estes serviços de alimentação são as cozinhas, onde a alimentação escolar 

é preparada.   

Para que os alimentos entregues aos alunos sejam de qualidade, é essencial 

que o manipulador de alimentos fique atento a alguns cuidados que deve ter durante 

qualquer tipo manipulação dentro da cozinha. O manipulador precisa estar: sempre 

usando touca; com as mãos sempre limpas; com as unhas sempre aparadas, limpas 

e sem esmalte; sem barba e/ou bigode; com uniformes sempre limpos; sem qualquer 

tipo de adorno, (ex: aliança, anéis, brincos, colares, relógio); sempre usando sapatos 

fechados (BRASIL, 2009).  

Outra questão que envolve os manipuladores da alimentação escolar é a 

ligação entre as condições de execução do trabalho e as atividades desenvolvidas 

com as consequências que podem vir a aparecer se esta relação não estiver 

adequada. A intensa jornada de trabalho, os insuficientes materiais disponibilizados, 

as más condições físicas do ambiente dentre outras, podem interferir na capacidade 

produtiva do funcionário (FERNANDES et al, 2014).  
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      3 JUSTIFICATIVA 

 

 O presente trabalho justifica-se pela importância de conhecer os profissionais 

envolvidos na produção de alimentos, suas condições de trabalho, o contexto de 

educação em saúde em que estão inseridos na escola e sua contribuição para 

segurança dos alimentos dos estudantes. 
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4 OBJETIVOS 

 

          4.1 OBJETIVO GERAL 

 Verificar o perfil dos recursos humanos, quantidade de equipamentos e 

atualização em conhecimento técnico de manipuladores de alimentos de escolas 

públicas de Porto Alegre/RS. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Conhecer o perfil dos manipuladores de alimentos (idade, grau de 

escolaridade, tempo de serviço, carga horária, cargo); 

Verificar se há atuação técnica de nutricionista nas escolas; 

Identificar a presença de outros profissionais (técnicos de nutrição, estagiárias 

de nutrição); 

Verificar se os manipuladores de alimentos possuem capacitação em Boas 

Práticas e se há atualização dos conhecimentos já adquiridos; 

Investigar o recebimento e utilização de equipamentos de proteção individual 

(EPIs);  

Verificar a disponibilidade de equipamentos e utensílios presentes nas 

escolas. 
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5  MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal realizado em escolas públicas de Porto 

Alegre/RS, atendidas pelo PNAE, no período de outubro de 2008 a junho de 2009. 

O número de escolas amostrado (n = 120) foi calculado tendo em 

consideração um total de 282 escolas públicas de ensino fundamental com mais de 

100 alunos, um intervalo de confiança de 95%, e um erro aceitável de 5% (EPI-

INFO, Versão 3.5.1). A fim de manter a proporção dos dois estratos escolares 

(estaduais e municipais) na amostra total, 100 escolas estaduais e 20 escolas 

municipais foram incluídos no estudo. Amostras aleatórias foram retiradas de cada 

estrato dos registros de escolas públicas que estão disponíveis a partir das 

Secretarias Estadual e Municipal de Educação. 

Todas as escolas foram visitadas, sem aviso prévio, após autorização das 

Secretarias de Educação. Foi requerido o consentimento livre e esclarecido 

(Apêndice) de todos os entrevistados. Em cada escola amostrada, foi aplicado um 

questionário com perguntas sobre: i. presença de responsável técnico (nutricionista); 

ii. dados dos servidores presentes; iii. treinamento dos manipuladores; iv. utensílios 

e equipamentos da escola.   

O estudo foi submetido e aprovado pela Comissão de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Projeto nº 17265).  

Os resultados foram tabulados em planilhas do Microsoft Office Excel® 2007, 

por meio de digitação dupla, e analisada quanto às frequências absolutas e relativas. 

As análises foram realizadas no programa Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) versão 18.0, e o nível de significância adotado foi p<0,05. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Participaram do estudo 221 manipuladores de alimentos, sendo 67 de escolas 

municipais e 154 de escolas estaduais. Cabe referir, que os participantes do estudo 

foram os manipuladores de alimentos que estavam presentes nas escolas no 

momento da visita. 

A tabela 01 apresenta a faixa etária dos manipuladores de alimentos 

entrevistados, sendo que a maioria encontrava-se na faixa dos 36 aos 55 anos de 

idade (60,6%). 

Tabela 01: Faixa etária dos manipuladores de alimentos das escolas. 

Idade 

Escola Municipal 

n = 67      30,3% 

Escola Estadual 

n = 154     69,7% 

Total 

n = 221     100% 

n % n % n % 

18 a 25 anos 9 13,4 0 0 9 4,1 

26 a 35 anos 20 29,9 17 11 37 16,7 

36 a 45 anos 16 23,9 40 26 56 25,3 

46 a 55 anos 14 20,9 64 41,6 78 35,3 

> 55 anos 8 11,9 33 21,4 41 18,6 

 

Dados semelhantes ao presente trabalho são demonstrados por outros 

estudos como o de Fernandes et al (2014), sobre a percepção das merendeiras na 

alimentação escolar como espaço para educação em saúde no município do Rio de 

Janeiro, em que a faixa etária da sua amostra teve 23 (8,1%) profissionais que 

apresentaram idade entre 21 e 30 anos, 162 (56,8%) entre 31 e 50 anos e 100 

(35,1%) entre 51 e 67 anos, sendo a média de 46,5 anos, e  o trabalho realizado em 

Chapecó – SC sobre merendeiras de escolas estaduais como agentes de educação 

em saúde, em que observaram que o grupo era formado por mulheres (100%) com 

idade entre 41 e 50 anos (72%) (TEO et al, 2010).  

Da Cunha et al (2012) em um estudo sobre a influência da frequência de 

treinamento sob a percepção dos diretores para o risco de DTA por manipuladores 

de alimentação escolar analisaram uma amostra de 88 manipuladores de alimentos 

e 26 diretores de 59 escolas da região metropolitana de Santos – SP. A idade média 

dos manipuladores de alimentos foi 40,28 anos. Foi encontrada uma correlação 
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negativa entre idade e percepção de risco. Segundo esse estudo, manipuladores de 

alimentos mais jovens demonstram maior conhecimento sobre o risco de armazenar 

alimentos perecíveis em temperatura ambiente e servir refeições duas horas após a 

preparação. 

De acordo com Fernandes et al (2014), esses achados seguem a tendência 

de envelhecimento da população, sendo que, segundo dados, da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD) 2009 demonstra que há uma redução na 

população com idade até 24 anos, enquanto a faixa etária entre 25 e 59 anos 

aumentou em 1,8 milhão de pessoas e com 60 anos ou mais aumentou em 642 mil 

pessoas.  

Quanto ao grau de escolaridade, o presente estudo verificou que na rede 

municipal, 41,8% (28) dos servidores possuem o ensino fundamental incompleto e 

20,9% (14) completaram o ensino fundamental, enquanto que 17,9% (12) 

completaram o ensino médio e 14,9% (10) não chegaram a concluir esta etapa 

escolar. Ainda, observou-se 1,5% (1) de analfabetismo, 1,5% (1) com curso técnico 

e 1,5% (1) com ensino superior incompleto. No município de Porto Alegre, nenhum 

manipulador de alimentos escolar possuía o ensino superior completo.  

Em contrapartida, na rede estadual de Porto Alegre, 48,7% (75) dos 

manipuladores de alimentos possuem o ensino médio completo, 11,7% (18) o ensino 

médio incompleto, 8,4% (13) o ensino fundamental incompleto e 8,4% (13) possuem 

curso técnico. Em relação ao ensino superior, 11,7% (18) não concluíram e 3,9% (6) 

concluíram, sendo entre os cursos de Pedagogia, Administração, Administração 

Pública e História. Na rede estadual, não há manipuladores de alimentos não 

alfabetizados.  

Santos et al (2008) em seu estudo sobre níveis de conhecimento dos 

manipuladores de alimentos em cantinas escolares portuguesas e seu 

comportamento auto reportados em relação a segurança alimentar, definiram sua 

amostra com nível de escolaridade baixo, tendo 74% dos participantes menos de 

seis anos de educação.  

Teo et al (2010) tiveram sua amostra com escolaridade concentrada no 

ensino fundamental completo (64%) e incompleto (36%). Já nos achados de 

Fernandes et al (2014), a escolaridade é um dado que mostra a mudança 
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significativa no perfil desse profissional. Dos entrevistados, 70,2% (200) apresentam 

ensino médio, 18,6% (53), ensino superior, e 11,2% (32), ensino fundamental. Os 

autores atribuem que essa alteração de perfil no município do Rio de Janeiro pode 

estar fundamentada na realização dos concursos. Ainda em sua amostra, dos 285 

profissionais, 55 apresentam curso técnico ou superior.  

No estado do RS, todos os funcionários das escolas eram contratados por 

meio de concursos de acordo com informações da Secretaria de Educação do 

Estado Rio Grande do Sul. Já no município de Porto Alegre, os cargos de 

nutricionista e técnicos de nutrição eram concursados. Porém, para os demais 

cargos como cozinheiros e manipuladores de alimentos, a contratação era feita de 

duas formas, concurso e através de cooperativas de trabalhadores, segundo 

informações da Secretaria de Educação do município de Porto Alegre. 

Ao analisarmos o tempo de serviço, observou-se que na rede estadual 40,9% 

(63) possuem mais de 15 anos de trabalho; 6,5% (10) de 10 a 15 anos e 14,3% (22) 

de 6 a 10 anos; 38,3% (59) até cinco anos de experiência. Enquanto que na rede 

municipal, 23,9% (16) possuem mais de 15 anos de trabalho, 64,2% (43) até cinco 

anos, de 6 a 10 anos são 6% (4) e de 11 a 15 anos também contam 6% (4) dos 

trabalhadores.  

Semelhante a estes dados, Santos et al (2008) encontraram uma forte 

variabilidade em termos de tempo de serviço, 32% tinham mais de 20 anos de 

experiência, 27% tinham entre 9 e 10 anos, e 41% menos de 9 anos. Contudo, Teo 

et al (2010) ressaltam que as merendeiras participantes de sua pesquisa, são 

mulheres que têm larga experiência na função, com pelo menos dez anos na 

atividade (56%). Uma hipótese para o maior tempo de serviço no Estado é a forma 

de contratação dos funcionários de cada rede de ensino, como já mencionado, 

geralmente no Estado por concurso público, portanto com estabilidade no emprego 

ou contrato emergencial e na rede municipal metade das contratações era através 

de uma empresa prestadora de serviço (cooperativa) sem estabilidade no emprego. 

Quanto à carga horária, a grande maioria dos trabalhadores possui 40 horas 

por semana, são 98,6% (217) dos 220 manipuladores de alimentos respondentes a 

este questionamento. Um participante não respondeu ao questionamento. O 

restante 1,4% (3) fazem entre 20 e 30 horas semanais. Diferentemente deste 
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achado, em um estudo sobre condições físico-funcionais e higiênico sanitárias das 

unidades de alimentação e nutrição de escolas da Região Centro-Oeste, Brasil, foi 

identificado que cerca de metade (51,6%) dos manipuladores de alimentos 

trabalhavam de 30 a 40 horas por semana, 44,8% trabalhavam de 20 a 30 horas por 

semana, e o restante (3,6%) trabalhavam menos de 20 horas por semana 

(ALMEIDA et al, 2014). 

Um dado que chama a atenção é diferença em relação à denominação do 

cargo de trabalho que é atribuído aos manipuladores de alimentos das escolas. Na 

rede estadual 67,8% (97) tinha o cargo de merendeiras, 24,5% (35) como agentes 

de alimentação, 7% (10) como manipulador e apenas 0,7% (1) como atendente. 

Nenhum servidor estadual foi designado como técnico de nutrição, cozinheiro, 

auxiliar de cozinha/servente ou estagiário.  Já no município de Porto Alegre, 65,6% 

(40) eram denominados auxiliares de cozinha/serventes, 31,1% (19) como 

cozinheiras e 3,2% (2) como merendeira e estágio técnico em nutrição. Nenhuma 

escola do município tinha cargo de manipulador, agente de alimentação ou 

atendente no município.  

A rede estadual não possui o cargo de auxiliar de cozinha em suas escolas. 

Ao contrário da rede municipal que em 25% das escolas contam com quatro 

auxiliares, 25% com cinco, 25% com seis, 10% com sete, 5% com dois e em apenas 

10% não havia esse profissional em seu QT. 

Quanto ao apoio técnico, um dado importante a ser observado é quanto ao 

recebimento de cardápio elaborado pelo nutricionista responsável técnico (NRT) do 

programa. No município, 95% das escolas analisadas recebiam o cardápio 

elaborado pelo NRT e no Estado apenas 45% das escolas recebiam esse apoio. Isto 

pode ser explicado pelo fato de que o município de Porto Alegre possuía o cargo de 

nutricionista concursado para atender todas as escolas e no Estado havia um 

número reduzido desse profissional para atender aproximadamente 2500 escolas da 

rede.  

Machado et al (2013) em estudo sobre a caracterização do PNAE no Estado 

de Santa Catarina, revelaram que quase a totalidade dos municípios (91,7%) 

contava com apenas um nutricionista como Responsável Técnico (RT), não 

apresentando mais profissionais de nutrição em seu Quadro Técnico (QT), ainda 
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destacaram que seis municípios (2,8%), todos de pequeno porte, afirmaram não 

possuir nenhum profissional da nutrição. 

De acordo com Carvalho (2008), a falta de um nutricionista na supervisão da 

produção das refeições, faz com que as merendeiras decidam, muitas vezes, os 

tipos de alimentos e a sua forma de preparo. Esse trabalho, ao longo da história do 

PNAE, vem sofrendo transformações, tornando-se cada vez mais complexo, 

passando da confecção de uma refeição com produtos industrializados e biscoitos 

para a oferta de uma refeição completa, priorizando produtos in natura. 

A falta deste profissional, nas escolas de Porto Alegre, é ressaltada quando 

analisamos a periodicidade de visitas do NRT pelo programa nas escolas. Nas 

escolas estaduais de Porto Alegre que participaram do estudo, 60% (60) nunca 

receberam visitas do NRT e 40% (40) receberam com intervalo maior de um ano. 

Esse quadro muda, quando analisamos as escolas municipais, onde houve um 

maior acompanhamento, sendo que 30% (6) das escolas eram visitadas 

mensalmente, 15% (3) recebiam visitas quinzenais, 10% (2) visitas semanais, 5% (1) 

visita diária e 5% (1) das escolas nunca foram visitadas pelo NRT.  

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no âmbito da alimentação 

escolar, dispõe sobre as atribuições do nutricionista no PNAE, através da Resolução 

do CFN n° 465/2010 e estabelece uma carga horária mínima para um responsável 

técnico pelo Programa, sendo o total de 30 horas semanais para entidades 

executoras com até 500 alunos. No entanto, à época da coleta de dados deste 

estudo vigorava a Resolução do CFN n° 358/2005, cujos parâmetros numéricos 

ditavam a necessidade de um NRT com 20 horas para as modalidades de ensino 

em período parcial e para o ensino fundamental em período integral (CFN, 2005). 

Estudo que avaliou a gestão municipal do PNAE nos maiores municípios de 

Santa Catarina identificou que apenas três municípios apresentaram o quadro de 

nutricionistas adequado e somente sete forneceram dados de manipuladores de 

alimentos (média de 158 refeições/manipulador/dia, com variação de 109 a 230). A 

qualificação profissional ficou regular em 90% dos casos que referiram formações 

periódicas para os manipuladores, mas sem cursos introdutórios de formação 

(GABRIEL et al, 2014).  
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Cabe ressaltar que o cardápio elaborado de acordo com a ciência da Nutrição 

contribui para promoção de hábitos alimentares saudáveis, incentiva o consumo de 

alimentos regionais e promove melhoria da saúde da população atendida (CHAVES, 

2009), o que corrobora com o objetivo principal do programa. 

Teo e Monteiro (2012) salientam a complexidade do perfil alimentar e a 

transição nutricional da população brasileira, assumindo a alimentação escolar 

importante papel pelo potencial que apresenta na reconfiguração desse quadro 

especialmente por ser na infância e na adolescência que se estabelecem mais 

fortemente hábitos alimentares com maiores possibilidades de perdurarem na vida 

adulta. Com base nesses pressupostos, o nutricionista deve propor ações 

assistenciais e educativas relacionadas ao PNAE, promovendo a saúde na escola, 

interagindo com o demais profissionais como os professores e os manipuladores de 

alimentos (MELLO et al 2012). 

Nesse sentido, o papel do nutricionista ganha destaque no PNAE, 

colaborando junto aos técnicos e estagiários na medida em que contribui para 

imprimir mudanças no hábito alimentar do escolar, na perspectiva das práticas 

alimentares saudáveis e na busca da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 

embora ainda incipientes no ambiente escolar segundo Mello et al (2012).  

No presente estudo, quando analisamos a presença desses outros 

profissionais colaboradores no processo de promoção de hábitos alimentares 

saudáveis e controle de qualidade dos alimentos nas escolas identifica-se que em 

50% das escolas municipais havia técnicos de nutrição e em 25% estagiários de 

nutrição.  Em contrapartida, nas escolas estaduais não havia técnicos de nutrição e 

nem estagiários de nutrição.  

Quando se trata de capacitação em boas práticas de manipulação de 

alimentos, 20,9% (14) dos manipuladores de alimentos das escolas municipais 

analisadas, nunca participaram de qualquer tipo de capacitação em boas práticas, 

49,3% (33) participaram há seis meses, 23,9% (16) há um ano, 4,5% (3) há dois 

anos e 1,5% (1) há mais de dois anos. Já no quadro de colaboradores estaduais, 

15,7% (24) nunca participaram da capacitação, 15,7% (24) participaram há seis 

meses, 36,6% (56) há um ano, 11,8% (18) há dois anos e 20,3% (31) há mais de 

dois anos. Destaca-se ainda, que muitos dos manipuladores de escolas estaduais 
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participaram de formação promovida pelo Centro Colaborador em Alimentação e 

Nutrição do Escolar (CECANE UFRGS) e que os manipuladores das escolas 

municipais participaram de ações de formação promovidas pelo próprio setor de 

nutrição do município de Porto Alegre. 

Almeida et al (2014) encontraram em seu estudo que em relação à formação, 

115 (24,2%) manipuladores da alimentação escolar nunca frequentaram um curso 

de formação, 112 (23,6%) não tinham assistido a uma curso de formação há pelo 

menos um ano, 188 (39,7%) havia frequentado no último semestre e 59 (12,4%) no 

último ano. O tema mais comum em cursos de formação foi higiene dos alimentos, 

conforme relatado por 321 (89,4%) manipuladores de alimentos.  

Segundo Tanajura e Freitas (2012), a falta de qualificação das merendeiras 

para exercer a função adquire maior valor ao se considerar o baixo nível de 

instrução. O despreparo, por não serem devidamente capacitadas para exercer a 

função, aliado ao acúmulo das atividades faz com os procedimentos tornem-se 

repetitivos, inadequados, comprometendo a qualidade da alimentação e também a 

saúde desses profissionais.  

Leite et al (2011) corroboram ressaltando que dada a relevância desses 

trabalhadores para a promoção e a garantia da produção de alimentos seguros, 

princípios de higiene pessoal e de alimentos devem ser continuamente reforçados e 

monitorados, sendo essencial a realização de atividades de educação e formação 

inicial e continuada.  

Da Cunha et al (2012) concluíram que a formação dos manipuladores de 

alimentos escolar pode influenciar sua compreensão do risco alimentar mais do que 

o seu nível de educação. A avaliação de risco deve ser usada para melhorar as 

estratégias de formação, e ainda, esta formação exigida por lei é essencial para 

garantir o conhecimento em segurança dos alimentos para estes trabalhadores. 

A RDC n° 216/04, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 

2004), estabelece que os manipuladores de alimentos devam participar de cursos de 

capacitação que abordem, no mínimo, os seguintes temas: contaminantes 

alimentares, doenças veiculadas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos 

e boas práticas.  
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Ao questionar se a rotina de trabalho foi modificada a partir da capacitação, 

os resultados foram semelhantes nas duas redes, totalizando 61,9% que referiram 

ter modificado sua rotina e 38,1% que não modificaram. Para Santos et al (2008), o 

treinamento em segurança e higiene dos alimentos é normalmente o primeiro passo 

proposto ao tentar impedir que o uso inadequado dos produtos alimentares tenha 

impacto subsequente sobre a propagação de DTA. Os manipuladores possuem 

fundamental importância na higiene e sanidade da alimentação servida, visto que a 

eles cabe o manuseio, tornando-se fonte potencial de contaminação, caso ocorram 

falhas no processo de preparo (ISSA et al, 2014; da CUNHA et al, 2012).  

Nesse contexto, vários estudos apontam o despreparo dos manipuladores de 

alimentos como uma das principais causas de surtos de doenças de origem 

alimentar que estão relacionados diretamente com a contaminação dos alimentos, 

maus hábitos de higiene e práticas inadequadas na operacionalização do sistema de 

produção das refeições, seja por falta de conhecimento ou por descaso com as boas 

práticas. Ainda ressaltam que a produção de alimentos seguros envolve diretamente 

as práticas adotadas pelos manipuladores. (SANTANA et  al,  2009; da CUNHA et 

al, 2012; TAKAHASHI et al, 2013; ALMEIDA et al, 2014; OLIVEIRA et al, 2014). 

Com base nessas informações, Oliveira et al (2008) e da Cunha et al (2013) 

convergem com a perspectiva de que as estratégias devem ser empregadas para 

garantir que os manipuladores conheçam as boas práticas de manipulação de 

alimentos e que eles usem estas práticas em seu ambiente de trabalho. Ainda, 

afirmam que a educação e o treinamento dos manipuladores são as melhores 

ferramentas para assegurar a qualidade da alimentação e que essa formação, é um 

método importante para aumentar conhecimento e habilidade. Assim, as estratégias 

devem ser empregadas para garantir que os manipuladores de alimentos conheçam 

as boas práticas e que eles usem estas práticas em seu ambiente de trabalho. 

Quando se refere ao recebimento e utilização de equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) e uniformes, do total de manipuladores entrevistados (221), 

receberam: touca (91,6%); avental ou jaleco (95%); calça (38,3%); sapato fechado 

(35%); avental de napa (78,6%); luvas (85,8%); luvas descartáveis (65,6%) e 

máscaras (20,3%).  
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Cardoso et al (2010) observaram que em relação ao uso dos uniformes, 

56,2% dos manipuladores usavam, contudo 23,4% não eram compatíveis com a 

atividade e/ou não se encontravam conservados, e 31,9% não eram trocados 

diariamente e/ou não se apresentavam limpos. Os autores atribuem esse fato à falta 

de capacitação, de estrutura física e de materiais disponíveis para a adequada 

higienização das mãos e utilização dos EPI’s, o que confere risco para a saúde dos 

escolares. 

A tabela 02 mostra como era distribuída a alimentação em relação a lanches 

e refeições. Pode ser observado que nas escolas municipais eram servidos lanches 

em 80% delas e também refeições em 90%, enquanto que na rede estadual eram 

servidos lanches em 74% das escolas e refeições em apenas 30%.  Dessa forma, 

sugere-se que os alunos da rede municipal recebiam uma alimentação mais 

adequada durante sua permanência na escola, considerando os parâmetros 

estabelecidos na legislação do PNAE, já que na maioria das escolas recebiam 

lanche e refeição e possuíam supervisão de responsável técnico (nutricionista) mais 

efetiva, como mencionado anteriormente. 

 

Tabela 02 – Número de lanches/refeições servidas 

Número de 

alunos 

Lanches Refeições 

Municipal (n=20) Estadual (n=100) Municipal (n=20) Estadual (n=100) 

Não se aplica 20% 26% 10% 70% 

Abaixo de 200 5% 11% 5% 7% 

200 a 399 25% 28% 25% 13% 

400 a 599 30% 19% 15% 8% 

600 a 799 10% 9% 35% 2% 

800 ou mais 10% 7% 10% 0% 

 

Em estudo sobre o PNAE e hábitos alimentares regionais, Chaves et al (2009)  

concluíram que o respeito à cultura alimentar regional nos cardápios da alimentação 

escolar está aquém do desejado por um Programa que tem como premissa a 

promoção dos hábitos alimentares regionais saudáveis, com o intuito de dar 

continuidade a uma identidade cultural aprendida desde a escola. Diante dos 
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resultados apresentados por eles, destacam-se a importância da conscientização do 

nutricionista e dos demais responsáveis pelo setor de alimentação escolar, para a 

preservação e a recuperação da cultura alimentar brasileira, por meio da utilização 

das preparações regionais na alimentação escolar, visando à sua disseminação 

pelos escolares a por toda a sociedade brasileira. 

Em relação aos equipamentos e utensílios disponíveis, todas as escolas 

possuíam fogão e refrigerador sendo que nas escolas municipais todos os 

refrigeradores eram industriais e nas escolas estaduais 56% eram domésticos. Em 

mais de 95% das escolas tinha liquidificador, sendo 91,6% industrial. Freezer estava 

presente em 96,7% das escolas, e em 41,4% era industrial.  

Todas as escolas municipais de Porto Alegre possuíam balcão térmico para a 

distribuição das refeições, por outro lado das 100 escolas estaduais apenas sete 

possuíam balcão térmico. Em nenhuma escola das 120 analisadas foi encontrado 

máquina de lavar louça e em apenas uma escola municipal e uma estadual 

dispunham de fritadeira. Vinte escolas estaduais possuíam forno micro-ondas e 

nenhuma escola municipal tinha esse equipamento. Todas as escolas municipais 

possuíam forno industrial e 91 das 100 estaduais também, as demais escolas 

estaduais possuíam apenas forno doméstico. Em aproximadamente 90% das 

escolas municipais era possível encontrar batedeira industrial, processador de 

legumes industrial e balança industrial. Em contrapartida, nas escolas estaduais 

esses itens estavam presentes em somente 5% das escolas.  Filtro d’água foi 

observado em 4,2% das escolas pesquisadas, sendo cinco estaduais que possuíam 

esse equipamento. 

Diante disso, observa-se de maneira geral que as escolas municipais estavam 

melhores equipadas em relação às escolas estaduais, possuindo uma quantidade e 

variedade maior de equipamentos e utensílios, o que contribui para um melhor 

aproveitamento na produção da alimentação escolar. 

De acordo com Kraemer e Aguiar (2009) a qualidade do trabalho dos 

manipuladores da alimentação escolar depende do que eles recebem para cozinhar, 

da variedade, da existência de uma equipe de trabalho e dos instrumentos que a 

instituição oferece para a realização do trabalho. Corroborando isso, Leite et al 

(2011) afirmaram que a qualidade obtida para um dado produto pode ser 
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interpretada como resultado de um conjunto de ações e cuidados, compreendidos 

em toda a cadeia produtiva, desde a obtenção da matéria-prima até o momento da 

sua utilização. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos resultados apresentados, demonstra-se que as escolas municipais 

encontravam-se em melhores condições do que as da rede estadual, tanto em 

recursos humanos, equipamentos e supervisão técnica. 

As escolas estaduais diferiram das municipais em relação a um maior tempo 

de serviço e grau de escolaridade dos manipuladores de alimentos, provavelmente 

por serem concursadas e possuírem estabilidade de cargo público. No entanto, os 

manipuladores da rede estadual não possuíam orientação técnica e administrativa 

adequada por falta do cargo de nutricionista.  

Na rede municipal foi verificado um acompanhamento e supervisão técnica 

bem expressiva, quase a totalidade das escolas recebia cardápio elaborado pelo 

NRT, bem como possuía profissionais como estagiários e técnicos de nutrição 

presentes no apoio aos manipuladores. Em contrapartida na rede estadual, não 

havia técnicos nem estagiários de nutrição, a supervisão do NRT na maioria das 

escolas era inexistente, e tampouco recebiam cardápio elaborado pelo nutricionista. 

Além disso, a rede municipal com maior apoio técnico e maior número e 

diversidade de equipamentos produziam mais refeições do que lanches. Esse fato 

também se repete quanto à capacitação em boas práticas, estando a rede municipal 

com mais manipuladores capacitados e em um período mais adequado do que a 

rede estadual.  

Mais estudos devem ser realizados a fim de conhecer melhor o contexto geral 

no qual é produzida a alimentação de escolares atendidos pelo PNAE no município 

de Porto Alegre. É necessário observar se mudanças ocorreram para uma melhor 

adequação aos princípios e objetivos do programa, principalmente no que diz 

respeito ao apoio técnico, capacitação dos manipuladores e consequentemente, à 

segurança dos alimentos. 
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9 APÊNDICE  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado para participar de um estudo realizado por 

pesquisadores do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANE-

UFRGS), que tem como objetivo determinar as condições higiênico sanitárias dos serviços 

de alimentação de escolas públicas da cidade de Porto Alegre, levantando e fazendo 

análises da realidade,  visando obter bases para melhor planejar programas de capacitação 

dos manipuladores de alimentos e criar manuais de orientação.  

Assim, gostaríamos que você respondesse um questionário com perguntas sobre 

sua rotina de trabalho. Estas informações serão utilizadas para fins do estudo e os dados 

aqui registrados em nenhum momento serão divulgados com seu nome ou nome da escola, 

sendo que utilizaremos apenas um número para identificar seu questionário. Em nenhum 

momento você será exposto a algum risco se participar da pesquisa. A sua participação 

neste estudo não envolve nenhuma despesa e nem mesmo gratificação.  

 Você tem total liberdade para recusar a participação do estudo e também a de retirar 

o seu consentimento se considerar necessário; bem como o de solicitar outros 

esclarecimentos sobre o estudo a qualquer momento.  Sua recusa não trará nenhum 

prejuízo para sua pessoa. 

Eu, _____________________________________________________________,  concordo 

em participar do estudo intitulado: “Condição higiênico-sanitária da água e ambiente de 

preparo da alimentação em escolas públicas atendidas pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar no município de Porto Alegre – RS”, que será coordenado pela Profª. 

Ana Beatriz Almeida de Oliveira, coordenadora do CECANE-UFRGS, estando ciente que em 

nenhum momento serei exposto a riscos devido a minha participação e que poderei a 

qualquer momento recusar continuar sem nenhum prejuízo para minha pessoa. Sei também 

que os dados dos questionários serão usados para fins científicos com a garantia de que 

não serei identificado. 

 Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço do 

pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto. 

 Pelo exposto, concordo voluntariamente em participar do referido estudo. 

 

___________________________                         _____________________________ 

    Assinatura do Entrevistado                      Pesquisador Responsável 

                              Ana Beatriz Almeida de Oliveira 

                                                                                         Telefone: (51) 3308.5585 

                                                                                             CECANE/UFRGS 

 


